PARECER Nº  1048, DE 2004

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 739, DE 2003


O Projeto em epígrafe foi apresentado pelo nobre Deputado Orlando Morando, pretendendo obrigar as concessionárias e empresas de energia elétricas e de telefonia a demonstrarem, nas suas faturas, o procedimento de cobrança do ICMS.



Não foi apresentada nenhuma emenda durante o prazo regimental de pauta, que transcorreu entre as 95ª a 99ª Sessões Ordinárias.



Nesta Comissão, agora, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade.



A matéria é da competência legislativa estadual e não se sujeita a reserva de iniciativa. Verifica-se que a sugestão da propositura atende ao direito básico de informação do consumidor, previsto no artigo 6º, III, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.780/90), bem como ao direito à educação tributária e à orientação sobre procedimentos administrativos, tal como previsto no artigo 4º, VIII, do Código Estadual de Defesa do Contribuinte, aprovado pela Lei Complementar Estadual 939, de 3 de abril de 2003.



Por isso, o parecer é favorável ao Projeto de lei nº 739, de 2003.



a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o Parecer do Relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 03/12/2003

a) RICARDO TRÍPOLI – Presidente

Ricardo Trípoli – Célia Leão – Vanderlei Siraque – Mauro Menuchi – Afonso Lobato – José Bittencourt

